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A fungibilidade das tutelas de urgência – O artigo duzentos e setenta e três, parágrafo sétimo do Código de Processo Civil
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Juliana Ribeiro Ugolini, 
Sumário: 1. Considerações iniciais. 2. Requisitos para a aplicação da fungibilidade entre a tutela cautelar e a tutela antecipada. 3. A “mão dupla” da fungibilidade das tutelas de urgência. 5 As Medidas Cautelares e o parágrafo sétimo do artigo duzentos e setenta e três do Código de Processo Civil. 6. Conclusão.
1. Considerações iniciais
A Lei dez mil, quatrocentos e quarenta e quatro de dois mil e dois inseriu o parágrafo sétimo ao artigo duzentos e setenta e três do Código de Processo Civil, dispondo que “parágrafo sétimo: Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz, quando presentes os respectivos pressupostos, deferir a medida cautelar em caráter incidental ao processo ajuizado.”
Tal dispositivo expressamente inseriu no direito processual civil brasileiro a fungibilidade entre as tutelas de urgência, mais especificamente entre a tutela cautelar e a tutela antecipada. 
A doutrina, como razão, sempre procurou estabelecer distinção entre os institutos, já que cada um possui características e requisitos próprios. Basicamente, entende-se a antecipação de tutela como uma antecipação do resultado favorável da demanda. Ou seja, é a entrega prematura do bem da vida perseguido no processo. Por outro lado, a tutela cautelar está ligada à preservação de uma situação fática ou jurídica, no âmbito do próprio processo, enquanto o mérito da relação controvertida é discutido em um outro processo.
Cândido Rangel Dinamarco, lembrando os males causados ao direito em razão de decurso do tempo, ensina que a distinção entre a tutela antecipada e a tutela cautelar pode ser vista em relação ao processo e ao sujeito: quando o mal é causado ao processo, o remédio é a cautelar e quando... 

